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Operação da PF aumenta pressão sobre 
Mauro Mendes e Fábio Garcia e pode 

provocar impacto na eleição de MT

MUDANDO O CENÁRIO

“VÃO TER QUE ME ENGOLIR”: JÚLIO CAMPOS 
CONFIRMA CANDIDATURA À ASSEMBLEIA EM 

MT APÓS RUMORES DE DESISTÊNCIA

JÚLIO CAMPOS- DEPUTADO ESTADUAL
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ENTREVISTA DA SEMANA

Pagot, estrategista de Blairo 
Maggi, reforça campanha 

de Otaviano Pivetta e pode 
ampliar articulação política

ELEIÇÃO 2026

Ex-diretor do DNIT e aliado histórico de Blairo 
Maggi passa a atuar na construção política do 

projeto eleitoral para 2026.

Victor Ostetti 

Apuração sobre suposto desvio de recursos públicos ocorre em meio à formação das chapas e 
pode aumentar a pressão sobre o grupo governista.

“Comitê da Maldade” começa a se instalar 
em Mato Grosso e acende alerta para 

guerra eleitoral

BATALHA DIGITAL

Pré-candidatos e grupos políticos relatam ataques nas redes sociais, mas ainda 
não há comprovação de uma estrutura organizada responsável pelas ações.

Mauro Savi e Max Russi despontam 
como nomes fortes e podem

brigar pelo título de campeões
de votos em MT

ELEIÇÃO 2026

Presidente da Assembleia aparece em pesquisas 
espontâneas entre os nomes mais lembrados, 
enquanto ex-deputado tenta recuperar espaço 
eleitoral na corrida por uma das 24 cadeiras.

A disputa pelas 24 cadeiras da Assembleia Le-
gislativa de Mato Grosso deve ganhar intensidade 
à medida que as eleições de 2026 se aproximam. 
Entre os nomes que já aparecem no radar do elei-
torado estão o presidente do Legislativo estadual, 
Max Russi, e o ex-deputado Mauro Savi, que busca 
retornar à Assembleia. Embora estejam em mo-
mentos diferentes de suas trajetórias políticas, os 
dois chegam à corrida proporcional com estrutu-
ras e históricos eleitorais distintos. Pág. 8

A Operação Heritage, deflagrada pela 
Polícia Federal em 6 de agosto, colocou no-
vamente a política de Mato Grosso no cen-

tro de uma investigação de grande repercus-
são nacional. A apuração envolve suspeitas 

relacionadas a um acordo firmado entre o 
Governo de Mato Grosso e a empresa Oi, 

com valores que chegam a aproximadamen-
te R$ 308 milhões, e tem entre os alvos o 

ex-governador Mauro Mendes e o deputado 
federal Fábio Garcia. A ação autorizada pelo 

Supremo Tribunal Federal (STF) cumpriu 
25 mandados de busca e apreensão em qua-

tro estados e incluiu medidas como blo-
queio de bens e quebra de sigilos. Pág. 5

A eleição de 2026 começa a mo-
vimentar os bastidores de Mato 
Grosso, e a disputa pelo controle 
da narrativa já aparece como uma 
preocupação entre grupos políticos. 
Com pré-candidatos ao Governo 

e ao Senado intensificando articu-
lações, cresce também o receio de 
que informações sobre adversários 
sejam levantadas e utilizadas como 
material de ataque nas redes sociais. 
Nesse ambiente, voltou a circular en-

tre políticos a expressão “Comitê da 
Maldade”, usada para descrever su-
postas estruturas destinadas a mo-
nitorar adversários, levantar infor-
mações e produzir conteúdos para 
provocar desgaste eleitoral. Pág. 6

A pré-campanha de Otaviano Pivetta ao Governo 
de Mato Grosso ganhou um novo nome na articulação 
política. Luiz Antônio Pagot, ex-diretor-geral do De-
partamento Nacional de Infraestrutura de Transpor-
tes (DNIT) e integrante de governos do ex-governador 
Blairo Maggi, passou a participar da construção do 
projeto eleitoral de Pivetta. Pág. 6
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Estamos no 
Agosto Lilás, 
mês em que o 

Brasil inteiro se mobiliza 
pelo fim da violência 
contra a mulher. Em 
2026, essa campanha 
ganha um peso ainda 
maior: a Lei Maria da 
Penha completa 20 anos. 
Duas décadas de uma lei 
que deveria ser sinônimo 
de proteção. Mas é 
justamente neste mês, 
quando fóruns e órgãos 
públicos se iluminam de 
lilás e o país celebra o 
avanço legal conquistado 
em 2006, que os 
números de Mato Grosso 
deveriam nos fazer 
parar e perguntar, para 
quem essa proteção está 
funcionando de verdade?

Os números do 
Anuário Brasileiro de 
Segurança Pública 2026 
deveriam nos tirar o 
sono. Enquanto o total de 
homicídios de mulheres 
caiu em Mato Grosso, 
os feminicídios subiram 
11%. Passamos de 47 
para 54 casos em um ano. 
Hoje, mais da metade das 
mulheres assassinadas 
no estado morre por 
um único motivo...ser 
mulher. É o terceiro 

que os dados de 2025 
mostraram, as tentativas 
de feminicídio cresceram 
quase 6% em Mato 
Grosso, chegando à 
segunda maior taxa 
do Brasil. A violência 
psicológica também 
disparou, com aumento 
de mais de 70%. São 
sinais de alerta que o 
poder público não pode 
ignorar, porque cada 
um desses casos é uma 
chance de intervir antes 
que termine em morte.

Na Assembleia 
Legislativa, defendi 
pautas de proteção à 
mulher e à criança porque 
acredito que política não 
se faz só com discurso. 
Faz-se com fiscalização 
de medida protetiva, com 
rede de acolhimento que 
funcione de verdade, com 
delegacia especializada 
que tenha estrutura, 
com Justiça que não 
deixe processo parado 
na gaveta enquanto 
o agressor continua 
rondando a vítima.

É por isso que, se 
eleita senadora, uma das 
minhas bandeiras será 
a prisão perpétua para 
estupradores e pedófilos 
reincidentes. Mas sei 
que só a lei penal não 
resolve. Precisamos de 

OPINIÃO

maior índice do país, 
atrás só do Acre e de 
Rondônia.

Esse dado não é 
estatística distante. É 
vizinha... é colega de 
trabalho... é parente. É 
a mulher que registrou 
boletim de ocorrência 
e não foi protegida a 
tempo. É a que nunca 
chegou a denunciar 
porque tinha medo de ser 
julgada, ou porque não 
sabia a quem recorrer.

E infelizmente não 
precisamos ir longe para 
ver esse número virar 
rosto e nome. Neste 
domingo (09), Sirlei 
Gomes de Oliveira, de 
42 anos, foi morta a tiros 
pelo próprio marido, 
Diogo Tavares, em uma 
fazenda na zona rural de 
Vila Bela da Santíssima 
Trindade. Segundo a 
Polícia Civil, o casal 
tinha um histórico de 
violência doméstica, 
mas Sirlei nunca havia 
denunciado as agressões. 
É exatamente o retrato 
que os dados descrevem 
- uma mulher que 
resistiu sozinha ao medo 
por anos, sem rede de 
proteção, até não ter mais 
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Mato Grosso não pode normalizar
o feminicídio

prevenção, de educação, 
de investimento em 
segurança pública 
dentro dos municípios, 
principalmente no 
interior, onde muitas 
vezes a mulher em 
situação de risco não tem 
nem para onde correr.

Mato Grosso não pode 
se acostumar a aparecer 
nesses rankings. Cada 
número desse anuário 
representa uma vida que 
poderia ter sido salva 
com política pública 
séria e continuada. 
Esse é o compromisso 
que carrego: de não 
deixar essa pauta esfriar 
depois que a notícia sai 
do noticiário, e depois 
que agosto termina. A 
segurança da mulher 
mato-grossense precisa 
estar na prioridade 
orçamentária, os 365 
dias do ano, não só no 
discurso de campanha 
ou no mês da campanha 
lilás.

Janaina Riva é 
bacharel em Direito, 
deputada estadual 
mais votada de Mato 
Grosso, presidente 
do MDB-MT e pré-
candidata a senadora.

MAYKON MILAS

para onde correr.

O que mais me 
preocupa nesse 
levantamento não é 
só o número final, é o 
caminho que leva até 

ele. Feminicídio quase 
nunca é um crime 
isolado. Vem depois de 
ameaça, de agressão, de 
perseguição, de medida 
protetiva descumprida. 
E foi exatamente isso 

Editorial
VOTO CONSCIENTE

Em períodos eleito-
rais, cresce a circu-
lação de promes-

sas, discursos emocionados e 
propostas que, muitas vezes, 
parecem resolver problemas 
históricos de forma simples. É 
justamente nesse cenário que 
se torna ainda mais importante 

a reflexão sobre a escolha do 
voto.

Avaliar quem irá ocupar 
cargos públicos não deve ser 
um ato guiado apenas por sim-
patia, identidade partidária ou 
discursos de ocasião. O voto é 
uma decisão com impacto dire-
to na vida cotidiana: na saúde, 

na educação, na infraestrutura, 
na segurança e na gestão dos 
recursos públicos.

Por isso, é fundamental ob-
servar a trajetória dos candida-
tos, sua coerência ao longo do 
tempo, suas responsabilidades 
anteriores e a capacidade real 
de executar aquilo que defen-
dem em campanha. Promessas 
devem ser analisadas com cau-
tela, especialmente quando não 
vêm acompanhadas de plane-
jamento, dados ou histórico de 
entrega.

Também é importante con-
siderar o comportamento públi-
co dos postulantes ao longo do 
mandato, ou de suas atuações 
anteriores em cargos políticos, 
administrativos ou representati-
vos. A forma como lidam com 
o diálogo institucional, com a 
fiscalização e com a prestação 
de contas diz muito sobre como 
poderão agir no exercício do 
poder.

Outro ponto essencial é 

buscar informação de diferen-
tes fontes, evitando decisões 
baseadas apenas em recortes de 
redes sociais ou conteúdos des-
contextualizados. O acesso a 
informações mais amplas ajuda 
a reduzir distorções e amplia a 
capacidade de análise.

O voto consciente não sig-
nifica perfeição na escolha, mas 
sim responsabilidade na deci-
são. Em uma democracia, cada 
eleição é uma oportunidade de 
correção de rumos, e essa pos-
sibilidade depende diretamente 
da atenção e do critério de cada 
eleitor.

Mais do que uma obri-
gação formal, o voto é uma 
forma de participação ativa na 
construção do futuro coletivo. 
E quanto mais qualificada for a 
avaliação de quem recebe esse 
voto, mais fortalecidas tendem 
a ser as instituições e a própria 
vida pública.
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COPopular- Nas úl-
timas semanas, circulam 
nos bastidores da políti-
ca de Mato Grosso infor-
mações de que o senhor 
não disputaria novamen-
te uma vaga de deputado 
estadual. O que há de ver-
dade nessa informação e 
qual é a sua posição sobre 
a candidatura?

Júlio Campos- Real-
mente, nos últimos dias, os 
meus próprios companhei-
ros queriam ficar livres de 
mim aqui na Assembleia, 
mas vão ter que me engolir. 
Vou continuar disputando. 
Já estou registrado, meus 
documentos já foram apre-
sentados, completos, junto 
ao Tribunal Regional Elei-
toral. E acredito, pelo man-
dato sério que eu fiz, pelo 
trabalho que construí nes-
ses quatro anos aqui como 
deputado estadual, como 
presidente da Comissão 
de Constituição e Justiça, 
como vice-presidente da 
CAE, que tenho condição 
de ir novamente ao encon-
tro do eleitorado do Mato 
Grosso e oferecer meu 
nome à apreciação dele no 
próximo dia 4 de outubro.

COPopular- O senhor 
afirmou que, apesar de a 
chapa ter apenas 10 can-
didatos, existe potencial 
para eleger dois ou até 
três deputados estadu-
ais. O que leva o senhor 
a acreditar nessa possibi-
lidade e quais seriam, na 
sua avaliação, os princi-
pais nomes com condições 
de conquistar essas vagas?

Júlio Campos- É uma 
chapa difícil, não resta dú-
vida. Temos apenas 10 can-
didatos, mas eu acredito 
que, com muito trabalho e 
muito entusiasmo, a gente 
tem condição de fazer dois 
ou três deputados estaduais, 
ainda com esses quadros um 
pouco resumidos. Temos, 
porém, um potencial de 
voto muito grande. Conse-
guiríamos fazer 180 mil vo-
tos na chapa. É possível. O 
deputado Dilmar Dal Bosco 
tem um potencial acima dos 
55 mil votos. O deputado 
Júnior Campos tem um po-
tencial acima dos 40 mil. O 
deputado Sebastião também 
tem um potencial. São os 
quatro principais candida-
tos, que já passam de 150 
mil a 165 mil votos.

O potencial dos demais 
candidatos, até o momento, 

até a eleição, é de mais de 12 
mil votos.

COPopular- Deputado, o 
União Brasil participou das 
discussões que levaram à es-
colha de Gisela Simona para 
compor a chapa de Otaviano 
Pivetta? O senhor participou 
dessas conversas e como ava-
lia essa definição?

Júlio Campos- Sim. O de-
putado Nilson Leitão, que é o 
presidente do Progressistas, 
fez uma reunião por videocon-
ferência com todos os nossos 
parlamentares, com todos os 
nossos líderes, consultando 
essa possibilidade. Em um 
momento em que me viabi-
lizou politicamente, o que é 
lamentável, porque eu quero 
reafirmar a minha amizade 
pessoal e a minha admiração 
pelo deputado Fábio Garcia.

Mas, como chegou a 
uma situação difícil, com 
o caso do Oi, com os Cam-
pos, com a questão do mi-
nistro, tornou-se inevitá-
vel a sua substituição. E o 
Nilson Leitão fez uma vi-
deoconferência com todos 
os coligados de manhã, 
consultando qual o melhor 
nome que o União Brasil 
poderia sugerir.

E, realmente, pratica-
mente houve um consen-
so de que o melhor nome para 
compor a chapa do Republica-
nos, indicado pelo União Bra-
sil, era o da deputada Gisela 
Simona, porque, além de ser 
mulher, é uma deputada atu-
ante, é advogada, é servidora 
pública de carreira, é cuiaba-
na, é várzea-grandense. Então, 
está em todas as condições de 
fazer um bom desempenho e 
exercer a função, sendo eleita, 
de uma boa vice-governadora.

COPopular- Júlio, já é 
possível avaliar o impacto 
político dessa mudança na 
composição da chapa, com 
a entrada de Gisela Simona 
e a saída de Fábio Garcia? 
Como o senhor avalia a for-
ça desse novo arranjo, consi-
derando a presença de Pedro 
Taques, Mauro Mendes e Fá-
bio Garcia no cenário eleito-
ral?

Júlio Campos- Ainda não 
dá, está muito recente. Os 
acontecimentos ainda estão se 
desenrolando. Você sabe que 
decisão judicial a gente tem 
que acatar e recorrer contra 
ela.

Então, o que ocorre? No 
momento em que o ministro 
Flávio Dino tomou aquela de-

possíveis envolvidos, por-
que isso está sendo analisa-
do profundamente pelo Mi-
nistério Público Federal, a 
gente tem que entender que 
toda decisão tem um impac-
to muito grande.

Não vamos fingir que 
isso vai ser normal, porque 
não vai. Vai ser uma eleição 
bastante difícil de explicar 
o que aconteceu. E, se esse 
fato ainda ocorrer, essa ex-
plicação, essa decisão de 
Brasília, puder sair a cur-

to prazo, causa um estrago 
muito grande em qualquer 
candidatura. Qualquer pro-
jeto político que sofrer um 

abalo desse tem consequên-
cias lamentáveis.

COPopular- Deputado, 
diante das investigações já 
realizadas pela Polícia Fede-
ral e das medidas determi-
nadas pela Justiça, o senhor 
acredita que uma eventual 
CPI na Assembleia ainda te-
ria relevância para esclare-
cer o caso? E, se a comissão 
for instalada, o senhor está 
disposto a participar das in-
vestigações?

Júlio Campos- Olha, 
segundo a informação do 
deputado Wilson Santos, 
que eu li para toda a gen-
te, esse fato surgiu na 
Assembleia há mais de 
um ano, quando a depu-
tada Janaina Riva ocu-
pou a tribuna, fazendo 
essa denúncia. Ela fez a 
denúncia, comunicou ao 
Tribunal e, parece que, 
posteriormente, o caso 

foi arquivado.
Depois, posteriormen-

te, o ex-governador, senador 

Pedro Taques, aprofundando 
esse assunto, encontrou um 
elo de ligação muito grande 
e terminou dando esse perigo 
ao caso.

E agora, a Assembleia, 
que já estava colhendo assi-
naturas há algum tempo, pa-
rece que poderá apresentar, a 
qualquer momento, essa CPI. 
Até ontem, já tinha sete as-
sinaturas confirmadas. Hoje, 
pode morrer.

Mas eu acho que, a essa 
altura do campeonato, a CPI 
é mais um instrumento. Isso 
já está mais do que investi-
gado. Quando a Polícia Fede-
ral bate à sua porta, é porque 
já está com muito conteúdo, 
muito estudo, muita quebra 
de sigilo e descobriu muita 
coisa.

Então, sem essa CPI, nes-
ta altura, com a investiga-
ção quase em excesso, teria 
necessidade de funcionar no 
prazo?

Mas é um assunto que, se 
for aprovado, eu estarei, com 
certeza, se convocado, parti-
cipando ativamente.

“Vão ter que me engolir”: Júlio Campos 
confirma candidatura à Assembleia em

MT após rumores de desistência

| JÚLIO CAMPOS- DEPUTADO ESTADUAL

O deputado estadual Júlio Campos falou sobre os principais 
movimentos da política de Mato Grosso para as eleições deste 
ano. Em meio às especulações sobre uma possível desistência 
da disputa por uma nova vaga na Assembleia Legislativa, o 
parlamentar confirmou que pretende concorrer novamente e 
afirmou que já apresentou a documentação necessária à Justiça 
Eleitoral.

Na entrevista, Júlio Campos também avaliou a composição 
da chapa, projetou a eleição de dois ou três deputados estaduais 
e comentou a escolha de Gisela Simona para integrar a chapa 
de Otaviano Pivetta. O deputado ainda falou sobre os possíveis 
impactos políticos das recentes decisões judiciais envolvendo 
integrantes do cenário eleitoral e sobre a possibilidade de 
instalação de uma Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) na 
Assembleia Legislativa.

Ao comentar sua permanência na disputa, o parlamentar 
afirmou que pretende apresentar novamente seu nome ao 
eleitorado e destacou a atuação que teve durante o atual 
mandato. Sobre a chapa, reconheceu que a composição é 
reduzida, com apenas 10 candidatos, mas disse acreditar que há 
potencial para eleger até três deputados estaduais.

Júlio também explicou como, segundo ele, ocorreu a 
discussão dentro do grupo político para a indicação de Gisela 
Simona e avaliou que a deputada reúne características que 
podem contribuir para a composição da chapa.

Outro tema abordado foi o impacto das recentes decisões 
judiciais no cenário político. O deputado afirmou que ainda 
é cedo para medir as consequências, mas avaliou que uma 
investigação dessa dimensão pode provocar efeitos significativos 
sobre candidaturas e projetos políticos.

Ao falar sobre uma possível CPI na Assembleia, Júlio Campos 
considerou que a investigação parlamentar pode ser mais um 
instrumento de apuração, mas ressaltou que o caso já vem sendo 
acompanhado por órgãos como a Polícia Federal e o Ministério 
Público Federal. Ele afirmou ainda que, caso a comissão seja 
instalada e seja convocado, pretende participar das investigações.

ENTREVISTA DA SEMANA

LUCAS LEITE

Parlamentar diz 
acreditar na eleição 

de até três deputados 
pela chapa e comenta 
mudanças na disputa 
pelo Governo de 
Mato Grosso

acreditar na eleição 
de até três deputados 

cisão de 
não só fazer 
a quebra do 
sigilo ban-
cário, mas 
também o 
b l o q u e i o 
de bens e 
a proibição 
de conver-
sa entre os 
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“Quem meteu a mão no dinheiro 
público precisa responder”, diz 
Jayme Campos sobre R$ 308 mi

OPERAÇÃO DA PF

Senador afirma que investigação sobre suposto desvio de recursos públicos precisa ser
rigorosa e diz que dinheiro poderia financiar cerca de 4 mil UTIs

LUCAS LEITE

O senador Jayme 
Campos (União Bra-
sil) subiu à tribuna do 
Senado para fazer um 
balanço do momento 
político de Mato Gros-
so e comentar a inves-
tigação que colocou o 
Estado novamente no 
centro do noticiário 
nacional. O parlamen-
tar afirmou que consi-
dera “muito triste” ver 
Mato Grosso associa-
do às páginas policiais 
e defendeu uma apu-
ração rigorosa sobre 
o suposto esquema 
envolvendo recursos 
públicos que pode al-
cançar R$ 308 milhões.

Ao abordar a ope-
ração da Polícia Fede-
ral, Jayme destacou 
a dimensão financei-
ra do caso e buscou 
traduzir o valor para 
áreas consideradas 
essenciais pela popu-
lação. Segundo ele, os 
R$ 308 milhões inves-
tigados seriam sufi-
cientes para financiar 
a implantação de cer-
ca de 4 mil Unidades 
de Terapia Intensi-
va (UTIs). O senador 
também citou a possi-
bilidade de utilização 
dos recursos em mo-
radias populares, cre-
ches e escolas.

“Estamos falando 
de R$ 308 milhões”, 
afirmou. Para Jayme, 
mais importante do 
que o impacto finan-
ceiro é dimensionar o 
que uma quantia des-
sa magnitude poderia 
representar para a po-
pulação. Ele questio-
nou quantas pessoas 
poderiam ser atendi-
das na rede pública 
de saúde e quantos 
municípios poderiam 
ampliar suas estru-
turas caso recursos 
dessa ordem fossem 
destinados a serviços 
públicos.

Apesar das crí-
ticas, o senador fez 
questão de ressaltar 
que a investigação pre-
cisa seguir os procedi-
mentos legais e que os 
envolvidos devem ter 

assegurado o direito 
de defesa. Jayme afir-
mou que cabe às auto-
ridades esclarecer os 
fatos e responsabilizar 
quem eventualmente 
tenha cometido irre-
gularidades.

A defesa de uma 
investigação rigorosa 
foi acompanhada de 
uma cobrança por res-
ponsabilização caso as 
suspeitas sejam con-
firmadas. “A lei deve 
valer para todos”, de-
clarou. Na avaliação 
do senador, não pode 
haver espaço para 
impunidade quando 
o assunto envolve di-
nheiro público, inde-
pendentemente de 
quem esteja sendo in-
vestigado.

O pronunciamen-
to também teve um 
componente político. 
Jayme aproveitou a 
fala para abordar di-
retamente a disputa 
interna que travou no 
União Brasil e que ter-
minou com a rejeição 
de seu nome para con-
correr ao Governo de 
Mato Grosso nas elei-
ções de 2026.

O senador lem-
brou que, no dia 30 de 
julho, participou da 
convenção do partido 

e colocou seu nome à 
disposição para dispu-
tar o Palácio Paiaguás. 
A candidatura, no en-
tanto, não recebeu vo-
tos suficientes entre 
os convencionais para 
avançar.

Jayme afirmou que 
respeitou a decisão da 
legenda e se apresen-
tou como um político 
acostumado a disputas 
e mudanças no cenário 
eleitoral. Ele destacou 
sua trajetória partidá-
ria, que começou no 
antigo PDS, passou 
pelo PFL e pelo Demo-
cratas até chegar ao 
União Brasil.

Segundo o sena-
dor, sua permanência 
na política não estaria 
condicionada à con-
quista de novos car-
gos. Ele afirmou que 
continuará exercendo 
o mandato no Senado 
até 31 de janeiro de 
2027, independente-
mente do resultado da 
disputa interna que 
encerrou sua tentativa 
de concorrer ao Go-
verno do Estado.

“Minha relação 
com Mato Grosso 
nunca dependeu da 
eleição, de convenção 
partidária ou de car-
go”, afirmou durante o 

discurso.
A declaração ocor-

re em meio à reorgani-
zação das forças polí-
ticas de Mato Grosso 
para a eleição de 2026. 
Depois de ter o nome 
rejeitado dentro do 
União Brasil, Jayme 
passou a se aproxi-
mar de outro grupo 
político que trabalha 
na construção de uma 
candidatura ao Gover-
no do Estado.

Sem citar direta-
mente adversários ou 
detalhar os próximos 
passos eleitorais, o se-
nador preferiu apre-
sentar sua fala como 
uma defesa de um 
projeto de Estado que, 
segundo ele, deve su-
perar as disputas por 
cargos e nomes.

Na segunda par-
te do discurso, Jay-
me deslocou o foco 
da investigação e da 
disputa eleitoral para 
uma discussão mais 
ampla sobre o futu-
ro de Mato Grosso. O 
senador afirmou que 
o Estado precisa pen-
sar além das eleições e 
construir um planeja-
mento de longo prazo.

Para ele, o cresci-
mento econômico, em-
bora importante, não 

seria suficiente para 
garantir desenvolvi-
mento social. Jayme 
defendeu uma admi-
nistração pública vol-
tada para as pessoas, 
com maior atenção 
aos municípios e aos 
serviços oferecidos à 
população.

O parlamentar 
também cobrou uma 
gestão baseada em 
planejamento, inte-
gridade e eficiência. 
A crítica, neste pon-
to, foi associada no-
vamente ao episódio 
investigado pela Polí-
cia Federal. Para Jay-
me, casos envolvendo 
suspeitas de desvios 
de recursos públicos 
prejudicam a imagem 
do Estado e desviam o 
foco de suas potencia-
lidades econômicas.

O senador afir-
mou que gostaria de 
ver Mato Grosso em 
destaque por sua pro-
dução, capacidade de 
inovação e geração de 
oportunidades, e não 
por investigações e es-
cândalos.

“Esse é o Mato 
Grosso que eu quero 
ver nas manchetes”, 
afirmou, ao defender 
uma mudança na for-
ma como o Estado 
aparece no noticiário 
nacional.

A frase se tornou 
um dos principais tre-
chos do pronuncia-
mento. Jayme afirmou 
que o Estado não de-
veria ser lembrado por 
escândalos, mas por 
sua capacidade produ-
tiva e pela qualidade 
dos serviços públicos.

“Não é o Mato 
Grosso das páginas 
policiais. Não é o Mato 
Grosso dos escânda-
los”, disse. Na sequ-
ência, defendeu um 
Estado marcado por 
produção, inovação, 
oportunidades e, prin-
cipalmente, por uma 
política que tenha 
como foco o interesse 
público.

A declaração ocor-
re justamente em um 

momento em que uma 
investigação envolven-
do supostas irregula-
ridades com recursos 
públicos voltou a co-
locar Mato Grosso no 
centro das atenções 
nacionais. O senador, 
porém, evitou anteci-
par conclusões sobre 
o caso e reforçou que a 
apuração deve deter-
minar se houve crime 
e quem eventualmen-
te seria responsável.

Jayme também re-
lacionou a discussão à 
necessidade de preser-
var o dinheiro público. 
Segundo ele, os recur-
sos arrecadados pelo 
Estado devem chegar 
ao cidadão por meio 
de serviços e políticas 
públicas.

Para o senador, 
essa é uma questão 
que ultrapassa parti-
dos e governos. Ele de-
fendeu que o compro-
misso com o interesse 
público permaneça 
mesmo depois do en-
cerramento de manda-
tos e ciclos eleitorais.

Ao final do pro-
nunciamento, Jayme 
voltou a destacar que 
pretende cumprir inte-
gralmente o mandato 
de senador. A declara-
ção ocorre após a der-
rota na convenção do 
União Brasil, que re-
tirou de seu caminho, 
ao menos neste mo-
mento, a possibilidade 
de disputar o Governo 
de Mato Grosso pela 
legenda.

O senador afirmou 
que cargos são tempo-
rários e que as eleições 
passam, mas que a 
responsabilidade com 
o Estado deve perma-
necer.

“Cargos passam, 
mandatos terminam, 
eleições chegam e vão 
embora. Mas algo que 
precisa permanecer é 
o compromisso com o 
nosso Estado”, decla-
rou.

Com a fala, Jayme 
procurou encerrar o 
episódio da disputa 
interna do partido rea-
firmando sua atuação 
política e, ao mesmo 
tempo, posicionando-
-se diante da inves-
tigação que envolve 
cifras milionárias e 
atingiu integrantes 
do cenário político de 
Mato Grosso.

O parlamentar en-
cerrou o discurso di-
zendo que pretende 
continuar atuando até 
o último dia de seu 
mandato em defesa 
de pautas que consi-
dera importantes para 
Mato Grosso e para o 
país. A fala também 
reforçou uma das prin-
cipais mensagens do 
pronunciamento: o 
Estado, na visão de 
Jayme, precisa ser as-
sociado ao desenvol-
vimento e à qualidade 
de vida da população, 
e não a suspeitas de 
corrupção e desvios de 
dinheiro público.

Popular
CENTRO OESTE
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Operação da PF aumenta pressão sobre 
Mauro Mendes e Fábio Garcia e pode 

provocar impacto na eleição de MT

MUDANDO O CENÁRIO RENATO ASSUNÇÃO

Apuração sobre suposto desvio de recursos públicos ocorre em meio à formação das 
chapas e pode aumentar a pressão sobre o grupo governista

A Operação Herita-
ge, deflagrada pela Polí-
cia Federal em 6 de agos-
to, colocou novamente a 
política de Mato Grosso 
no centro de uma inves-
tigação de grande reper-
cussão nacional. A apu-
ração envolve suspeitas 
relacionadas a um acor-
do firmado entre o Go-
verno de Mato Grosso e a 
empresa Oi, com valores 
que chegam a aproxima-
damente R$ 308 milhões, 
e tem entre os alvos o ex-
-governador Mauro Men-
des e o deputado federal 
Fábio Garcia. A ação au-
torizada pelo Supremo 
Tribunal Federal (STF) 
cumpriu 25 mandados 
de busca e apreensão em 
quatro estados e incluiu 
medidas como bloqueio 
de bens e quebra de sigi-
los.

A investigação apura 
suspeitas de crimes como 
peculato, lavagem de di-
nheiro, uso indevido de 
informação privilegiada 
e delitos contra o Siste-
ma Financeiro Nacional. 
Até o momento, porém, 
trata-se de uma investi-
gação em andamento e 
não de uma condenação. 
Os nomes atingidos pe-
las medidas têm direito 
à defesa e à presunção de 
inocência, e eventual res-
ponsabilização depende-
rá da apuração dos fatos 
e das decisões tomadas 
no decorrer do processo.

O impacto do caso, 
no entanto, ultrapassa 
o campo jurídico. A ope-
ração ocorre justamente 
durante a formação das 
chapas para as eleições 
de 2026 e atinge direta-
mente um grupo político 
que possui participação 
importante na disputa 
pelo Governo de Mato 
Grosso e pelo Senado. 
Mauro Mendes deixou o 
comando do Estado para 
disputar uma vaga ao 
Senado, enquanto Fábio 
Garcia ocupa posição es-
tratégica na composição 
política ligada ao gover-
nador Otaviano Pivetta.

A investigação, por-
tanto, abre uma nova 
frente de tensão em um 
cenário eleitoral que já 
vinha sendo marcado por 
disputas internas, mu-
danças de alianças e defi-
nição de candidaturas. O 
caso pode ser explorado 
pelos adversários duran-
te a campanha e colocar 
temas como transparên-
cia, gestão pública e uso 
de recursos do Estado no 
centro do debate.

Pressão chega ao 
grupo político

A dimensão da ope-

ração também aumenta 
a pressão sobre a base 
política de Mauro Men-
des. O ex-governador é 
uma das principais lide-
ranças do grupo que se 
mantém no comando do 
Estado e vinha partici-
pando diretamente das 
articulações para 2026.

Fábio Garcia, por 
sua vez, está inserido na 
estrutura política que 
sustenta a candidatu-
ra de Otaviano Pivetta 
ao Governo. Qualquer 
desdobramento da in-
vestigação envolvendo o 
deputado pode, portan-
to, produzir efeitos não 
apenas sobre sua própria 
candidatura, mas tam-
bém sobre a estratégia 
eleitoral do grupo.

O governador Ota-
viano Pivetta já declarou 
confiar na inocência de 
Mauro Mendes e Fábio 
Garcia e afirmou que 
ambos terão oportuni-
dade de apresentar suas 
defesas. A manifestação 
sinaliza que o caso tam-
bém passou a ser tratado 
dentro da própria base 
governista, em um mo-
mento em que os parti-
dos tentam consolidar 
alianças para a disputa.

A operação também 
pode aumentar a cobran-
ça por explicações sobre 
o acordo investigado. A 
depender dos próximos 
passos da PF e do STF, 
documentos, depoimen-
tos e novas medidas po-
derão alimentar o debate 
eleitoral durante os pró-
ximos meses.

Investigação não 

significa condenação

Apesar da repercus-
são política, a situação 
jurídica dos investigados 
precisa ser tratada com 
cautela. Uma pessoa ser 
alvo de busca e apreen-
são ou aparecer em uma 
investigação não significa 
que tenha sido conside-
rada culpada.

O processo de inves-
tigação ainda precisa reu-
nir elementos capazes de 
confirmar ou afastar as 
suspeitas levantadas. Da 
mesma forma, eventuais 
acusações formais, caso 
ocorram, ainda estarão 
sujeitas ao contraditório 
e à ampla defesa.

O mesmo vale para 
as discussões sobre imu-
nidade parlamentar. O 
fato de Fábio Garcia ser 
deputado federal não 
impede automaticamen-
te uma investigação. A 
Constituição estabelece 
garantias específicas aos 
parlamentares relaciona-
das ao exercício do man-
dato, mas essas prerro-
gativas não representam 
uma proteção absoluta 
contra investigações ou 
eventual responsabiliza-
ção criminal.

Qualquer consequên-
cia jurídica dependerá do 
avanço da apuração, das 
decisões judiciais e, em 
caso de condenação, do 
cumprimento das regras 
previstas na legislação.

Antigos aliados 
voltam ao debate

Paralelamente à in-
vestigação, o ambiente 

político de Mato Grosso 
também passou a regis-
trar novos confrontos 
entre grupos que já esti-
veram próximos em dife-
rentes momentos.

Pedro Taques, ex-go-
vernador do Estado, vol-
tou a ocupar espaço no 
debate político em meio 
às críticas direcionadas 
ao grupo de Mauro Men-
des. Declarações e acu-
sações atribuídas ao ex-
-governador passaram a 
circular entre adversários 
e ganharam espaço em 
um momento de intensa 
movimentação eleitoral.

A trajetória de Ta-
ques no comando do Es-
tado entre 2015 e 2018 
e sua relação com dife-
rentes grupos políticos 
fazem com que qualquer 
manifestação sua tenha 
potencial de repercussão 
no cenário de 2026. Ainda 
assim, declarações políti-
cas e denúncias precisam 
ser diferenciadas de fatos 
comprovados judicial-
mente.

Outro personagem 
que voltou ao centro das 
articulações é o senador 
Jayme Campos. Com 
uma longa trajetória na 
política mato-grossense, 
ele mantém uma relação 
histórica com diferentes 
grupos e também já ocu-
pou o cargo de governa-
dor.

A relação entre Jay-
me e o grupo de Mauro 
Mendes passou por di-
ferentes momentos. Em 
2018, Fábio Garcia foi es-
colhido primeiro suplen-
te de Jayme na disputa 
pelo Senado, quando os 

dois grupos mantinham 
uma proximidade políti-
ca.

O cenário atual, en-
tretanto, é diferente. A 
disputa eleitoral de 2026 
colocou antigos aliados 
em posições distintas e 
tornou as alianças mais 
complexas.

“Fogo amigo” ga-
nha espaço

Em uma eleição mar-
cada pela formação de 
blocos e pela disputa por 
espaços estratégicos, crí-
ticas vindas de antigos 
aliados podem ganhar 
peso. O chamado “fogo 
amigo” tem potencial 
para atingir grupos polí-
ticos justamente porque 
parte de pessoas que co-
nhecem suas relações, 
alianças e disputas inter-
nas.

Para o grupo de Mau-
ro Mendes e Fábio Gar-
cia, o desafio será evitar 
que a Operação Heritage 
domine o debate eleitoral 
e obrigue seus integran-
tes a concentrar a cam-
panha na apresentação 
de explicações sobre a 
investigação.

A resposta deverá 
ocorrer em duas frentes: 
no campo jurídico, com a 
apresentação das defesas 
e esclarecimentos solici-
tados pelas autoridades; 
e no campo político, com 
a tentativa de preservar a 
unidade do grupo e man-
ter o foco nas propostas 
para 2026.

O cenário também 
pode ser afetado caso 
novos nomes sejam in-

cluídos na investigação 
ou caso surjam novos 
elementos sobre o acor-
do com a Oi. Da mesma 
forma, a ausência de no-
vas medidas ou eventual 
esclarecimento das sus-
peitas poderá reduzir a 
pressão política sobre os 
investigados.

Eleição de 2026 
pode ganhar novo 
contorno

A Operação Heritage 
surge em um momento 
em que Mato Grosso ain-
da está definindo o dese-
nho definitivo da eleição. 
As chapas para o Gover-
no, Senado e Câmara dos 
Deputados passam por 
negociações e podem so-
frer alterações até o perí-
odo permitido pela legis-
lação eleitoral.

Nesse ambiente, uma 
investigação envolvendo 
figuras centrais de um 
dos principais grupos 
políticos do Estado pode 
interferir nas estratégias 
dos partidos. Adversá-
rios podem utilizar o epi-
sódio para questionar a 
gestão anterior e pedir 
explicações sobre o uso 
de recursos públicos, en-
quanto os investigados 
deverão buscar demons-
trar que não cometeram 
irregularidades.

O tamanho desse 
impacto dependerá, em 
grande medida, dos pró-
ximos passos da investi-
gação.

Se novas informações 
forem divulgadas pela 
Polícia Federal ou pelo 
STF, a operação poderá 
permanecer no centro 
da campanha por meses. 
Caso as suspeitas não 
avancem ou sejam afas-
tadas em relação a deter-
minados investigados, o 
cenário tende a mudar.

Por enquanto, o que 
existe é uma investigação 
de grande repercussão, 
com medidas determi-
nadas pelo STF e nomes 
relevantes da política 
mato-grossense entre os 
alvos. O caso, contudo, já 
produziu um efeito políti-
co concreto: aumentou a 
tensão dentro de um ce-
nário eleitoral que ainda 
está em formação.

Em Mato Grosso, a 
eleição de 2026 começa a 
ser disputada não apenas 
por propostas e alianças, 
mas também pelo discur-
so sobre gestão pública, 
transparência e respon-
sabilidade com o dinhei-
ro do Estado. E a Ope-
ração Heritage colocou 
esses temas no centro da 
disputa antes mesmo do 
início oficial da campa-
nha.
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“Comitê da Maldade” começa a se instalar 
em Mato Grosso e acende alerta para 

guerra eleitoral

BATALHA DIGITAL MAYKOM MILAS

Pré-candidatos e grupos políticos relatam ataques nas redes sociais, mas ainda não há
comprovação de uma estrutura organizada responsável pelas ações

A eleição de 2026 co-
meça a movimentar os bas-
tidores de Mato Grosso, e 
a disputa pelo controle da 
narrativa já aparece como 
uma preocupação entre 
grupos políticos. Com pré-
-candidatos ao Governo e 
ao Senado intensificando 
articulações, cresce tam-
bém o receio de que infor-
mações sobre adversários 
sejam levantadas e utiliza-
das como material de ata-
que nas redes sociais.

Nesse ambiente, vol-
tou a circular entre políti-
cos a expressão “Comitê 
da Maldade”, usada para 
descrever supostas estru-
turas destinadas a moni-
torar adversários, levantar 
informações e produzir 
conteúdos para provocar 
desgaste eleitoral.

Até o momento, po-
rém, não há comprovação 
pública da existência de 
uma organização formal 
com esse nome nem ele-
mentos que permitam 

identificar responsáveis 
por eventuais ações. A 
expressão, portanto, não 
deve ser tratada como pro-
va da existência de uma es-
trutura clandestina.

Aliados dos senadores 
Jayme Campos e Welling-
ton Fagundes afirmaram 
recentemente que os dois 
parlamentares seriam 
alvo de uma sequência de 
ataques nas redes sociais.

Segundo esses in-
terlocutores, conteúdos 
semelhantes passaram 
a circular em diferentes 
plataformas com poten-
cial para atingir a imagem 
política dos parlamenta-
res.

Não foram apresen-
tados publicamente, até 
agora, elementos que 
comprovem que os episó-
dios fazem parte de uma 
ação coordenada.

A preocupação tam-
bém já apareceu no grupo 
ligado ao governador Ota-
viano Pivetta e ao ex-go-

seguição política ou “ar-
mação”.

Essas declarações 
refletem a posição dos 
envolvidos e não repre-
sentam conclusão das 
autoridades responsáveis 
pela investigação.

A operação apura 
suspeitas relacionadas a 
um acordo envolvendo o 
Governo de Mato Grosso 
e a empresa Oi. Os cita-
dos têm direito à defesa 
e à presunção de inocên-
cia enquanto as investi-
gações seguem em anda-
mento.

O episódio também 
mostra como uma inves-
tigação pode rapidamente 
entrar no campo da dispu-
ta eleitoral. O caso pode 
ser explorado por adversá-
rios para questionar anti-
gos gestores, enquanto os 
investigados podem con-
testar eventual uso políti-
co da apuração.

Com a aproximação da 
campanha, documentos 

vernador Mauro Mendes. 
Em abril, o então secretá-
rio-chefe da Casa Civil,

Mauro Carvalho, uti-
lizou a expressão “Comitê 
da Maldade” ao comentar 
possíveis ataques contra 
integrantes do grupo go-
vernista.

Na ocasião, Carvalho 
defendeu uma campa-
nha baseada no debate 
de propostas e criticou 
estratégias que, segundo 
ele, poderiam recorrer a 
ataques pessoais e infor-
mações falsas.

O cenário ficou mais 
sensível após a Operação 
Heritage, deflagrada pela 
Polícia Federal e que co-
locou pessoas ligadas ao 
grupo de Mauro Mendes 
no centro de uma investi-
gação.

Depois da operação, 
integrantes do grupo po-
lítico do ex-governador 
questionaram as circuns-
tâncias da apuração e 
chegaram a falar em per-

públicos, processos judi-
ciais, decisões administra-
tivas, declarações antigas 
e episódios da trajetória de 
políticos podem ser recu-
perados e utilizados para 
atingir adversários.

O problema surge 
quando informações ver-
dadeiras são retiradas de 
contexto ou acompanha-
das de acusações que ain-
da não foram comprova-
das.

A velocidade das re-
des aumenta esse risco. 
Em grupos de WhatsApp, 
páginas anônimas e perfis 
criados durante a disputa 
eleitoral, uma publicação 
pode alcançar milhares de 
pessoas antes que o alvo 
consiga apresentar sua 
versão.

A eleição de 2026 terá 
ainda um fator que ganhou 
força nas últimas disputas: 
o uso de inteligência artifi-
cial para produzir ou alte-
rar conteúdos.

Áudios, imagens e ví-
deos podem ser manipu-
lados para simular decla-
rações ou situações que 
nunca ocorreram. Com 
isso, candidatos, partidos, 
Justiça Eleitoral e eleitores 
terão o desafio de verificar 
rapidamente a autentici-
dade do material que cir-
cula nas redes.

A legislação eleitoral 
estabelece regras para 
conteúdos digitais e para o 
uso de tecnologias capazes 
de interferir na percepção 
do eleitor. A Justiça Eleito-
ral também mantém me-
canismos de enfrentamen-
to à desinformação.

Para as campanhas, o 

cenário exige não apenas 
produção e divulgação de 
propostas, mas também 
monitoramento das redes, 
checagem de informações 
e respostas rápidas a con-
teúdos falsos ou manipu-
lados.

Otaviano Pivetta, 
Wellington Fagundes, 
Mauro Mendes, Jayme 
Campos e outros nomes 
de expressão estão envol-
vidos em articulações que 
ainda podem alterar alian-
ças, candidaturas e com-
posições.

À medida que a dispu-
ta pelo Governo e pelo Se-
nado se intensificar, entre-
vistas, sabatinas e debates 
deverão ampliar o confron-
to público entre os grupos.

Nesse contexto, uma 
acusação feita durante a 
campanha não equivale 
automaticamente à com-
provação de um crime. Da 
mesma forma, uma inves-
tigação não significa con-
denação, e um processo 
judicial não determina, por 
si só, culpa.

Por isso, documentos 
oficiais, decisões judiciais 
e manifestações das auto-
ridades terão papel impor-
tante na verificação das in-
formações que chegarem 
ao eleitor.

Em uma eleição mar-
cada pela velocidade das 
redes e pelo avanço da 
inteligência artificial, con-
ferir a origem e a autenti-
cidade de uma denúncia 
antes de compartilhá-la 
pode ser decisivo para im-
pedir que conteúdos falsos 
ou manipulados ganhem 
alcance.

Pagot, estrategista de Blairo Maggi, reforça campanha 
de Otaviano Pivetta e pode ampliar articulação política

ELEIÇÃO 2026 ELIDIO DE OLIVEIRA

Ex-diretor do DNIT e aliado histórico de Blairo Maggi passa a atuar na construção política do projeto eleitoral para 2026

A pré-campanha 
de Otaviano Pivetta ao 
Governo de Mato Gros-
so ganhou um novo 
nome na articulação 
política. Luiz Antônio 
Pagot, ex-diretor-geral 
do Departamento Na-
cional de Infraestru-
tura de Transportes 
(DNIT) e integrante 
de governos do ex-go-
vernador Blairo Maggi, 
passou a participar da 
construção do projeto 
eleitoral de Pivetta.

A entrada de Pagot 
acrescenta à equipe 
um político com expe-
riência em campanhas 
majoritárias e trânsito 
junto a diferentes se-
tores de Mato Gros-
so. Entre as frentes de 
atuação previstas está 
a aproximação com li-
deranças políticas e re-
presentantes do setor 
produtivo.

Pagot teve parti-
cipação importante 
nas administrações de 
Blairo Maggi, período 
em que ocupou cargos 
no governo estadu-
al e, posteriormente, 

chegou ao comando 
do DNIT, entre 2007 e 
2011.

Também partici-
pou da campanha de 
reeleição de Maggi 
ao Governo de Mato 
Grosso, em 2006. Ago-
ra, quase 20 anos de-
pois, volta a atuar nos 
bastidores de uma dis-
puta pelo Palácio Paia-
guás.

A presença de Pa-
got também aproxima 
o projeto de Pivetta de 
um grupo político liga-
do a Blairo Maggi. O 
ex-governador já ma-
nifestou publicamente 
apoio à pré-candidatu-
ra de Pivetta.

Em abril de 2025, 
Maggi publicou um ví-
deo ao lado de Pivetta 
e fez referência ao atu-
al governador como 
seu “futuro governador 
de Mato Grosso”.

Com Pagot na arti-
culação, o apoio de Ma-
ggi passa a ter também 
um nome ligado à ope-
ração política e à cons-
trução de alianças para 
a campanha.

Uma das tarefas 
de Pagot será ampliar 
o diálogo com entida-
des, empresários e lide-
ranças ligadas ao setor 
produtivo.

O agronegócio deve 
estar entre os princi-
pais segmentos desse 
movimento, especial-
mente representantes 
das cadeias de produ-
ção de soja, milho e al-
godão.

A estratégia busca 
aproximar a pré-cam-
panha de setores com 
forte presença econô-
mica e política no esta-
do e ampliar as conver-

sas sobre temas como 
infraestrutura, logísti-
ca, produção e desen-
volvimento regional.

A entrada de Pagot 
ocorre durante a mon-
tagem da estrutura que 
deverá conduzir a cam-
panha de Pivetta em 
2026.

Além dele, outros 
nomes já aparecem li-
gados à organização do 
projeto. Pascoal San-
tullo é apontado como 
responsável pela coor-
denação financeira, en-
quanto o ex-secretário 
de Fazenda Rogério 
Gallo deve atuar na 

gestão da campanha. 
O ex-senador Cidinho 
Santos também é cita-
do na articulação polí-
tica.

A composição indi-
ca uma tentativa de di-
vidir a estrutura eleito-
ral por áreas, reunindo 
nomes com experiência 
administrativa, política 
e de articulação.

Pagot construiu sua 
trajetória política prin-
cipalmente durante 
os governos de Blairo 
Maggi. Além de atuar 
nas secretarias estadu-
ais de Infraestrutura e 
Educação, comandou o 

DNIT em Brasília.
A experiência em 

diferentes áreas da ad-
ministração pública e 
a relação construída ao 
longo dos anos com li-
deranças políticas e re-
presentantes do setor 
produtivo são aponta-
das como os principais 
ativos que ele leva para 
o novo projeto.

A presença de Pa-
got, porém, não re-
presenta garantia de 
resultado eleitoral. A 
disputa pelo Governo 
de Mato Grosso ainda 
está em fase de forma-
ção, e partidos e gru-
pos políticos seguem 
trabalhando na cons-
trução de alianças 
para 2026.

Com a entrada do 
ex-diretor do DNIT, Pi-
vetta amplia a equipe 
responsável pela ar-
ticulação de sua pré-
-campanha e incorpo-
ra ao projeto um nome 
com experiência em 
eleições majoritárias 
e conhecimento dos 
bastidores políticos de 
Mato Grosso.
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Diego Guimarães defende Gisela como vice 
de Pivetta e prevê apoio de prefeitos do PL

FORTACELE A CHAPA

Deputado avalia que escolha de Gisela Simona fortalece a chapa governista, defende saída de Fábio Garcia e 
afirma que maioria dos prefeitos do PL deve declarar apoio a Pivetta na disputa pelo Governo de Mato Grosso

LUCAS LEITE

Popular
CENTRO OESTE

O deputado esta-
dual Diego Guimarães 
avaliou o cenário po-
lítico de Mato Gros-
so para as eleições de 
2026 e defendeu as 
principais decisões to-
madas pelo grupo do 
governador Otaviano 
Pivetta (Republica-
nos) nas últimas se-
manas. Em entrevista, 
o parlamentar classi-
ficou a escolha de Gi-
sela Simona (União 
Brasil) para a vice-go-
vernadoria como posi-
tiva, destacou o perfil 
técnico e político da 
ex-deputada federal 
e afirmou que a com-
posição pode ampliar 
a presença da cha-
pa tanto na Baixada 
Cuiabana quanto no 
interior do Estado.

Para Diego, a es-
colha de Gisela reú-
ne características que 
podem contribuir para 
a campanha. Segun-
do ele, além da expe-
riência como advoga-
da, servidora pública 
e deputada federal, 
ela possui uma traje-
tória ligada à defesa 
do consumidor e uma 
atuação política cons-
truída principalmente 
na região de Cuiabá e 
Várzea Grande. O de-
putado também res-
saltou o que conside-
ra uma característica 
importante para uma 
campanha estadual: a 
capacidade de comu-
nicação e de mobiliza-
ção política.

“Ela só vem acres-
centar, vem somar com 
a chapa, vem somar 
com o perfil do Ota-
viano”, afirmou o par-
lamentar. Na avaliação 
de Diego, o estilo mais 
comunicativo de Gise-
la pode complementar 
o perfil de Pivetta du-
rante uma campanha 
que exigirá dos candi-
datos presença tanto 
na capital quanto nos 
municípios do interior.

A definição do 
nome para a vice, se-
gundo o deputado, foi 
uma decisão pessoal 
de Pivetta, posterior-
mente aceita pelos in-
tegrantes do Republi-
canos. Diego afirmou 
que os deputados da 
legenda chegaram a 
conversar sobre o ce-
nário, mas defendeu 
que a palavra final de-
veria caber ao candi-
dato ao governo.

“Eu não tenho dú-
vida que essa escolha 
tem que partir do go-
vernador, ele é o can-
didato a governo”, de-
clarou.

Outro ponto abor-
dado por Diego Gui-
marães foi a retirada 
do deputado federal 

Fábio Garcia da dis-
puta pela vice de Pi-
vetta. O parlamentar 
classificou a decisão 
como “altruísta” e “in-
teligente”, argumen-
tando que Garcia teria 
colocado o projeto po-
lítico do grupo acima 
de seu interesse indi-
vidual.

Fábio Garcia está 
entre os nomes cita-
dos no contexto da 
Operação Heritage, 
investigação da Polí-
cia Federal que apura 
suspeitas envolvendo 
um acordo entre o Go-
verno de Mato Gros-
so e a empresa Oi. O 
deputado ressaltou 
que Garcia ainda está 
na fase de inquérito e 
que, segundo sua ava-
liação, não responde 
atualmente a um pro-
cesso criminal decor-
rente da investigação.

Diego também 
mencionou as restri-
ções determinadas 
no caso pelo ministro 
Flávio Dino, do Supre-
mo Tribunal Federal, e 
afirmou que a decisão 
de Garcia de deixar a 
disputa pela vice per-
mitiu preservar seu 
projeto político.

“Ele entendeu que 
melhor para Mato 
Grosso, para o proje-
to político do grupo 
do Otaviano Pivetta 
e também para o seu 
projeto político seria 
melhor fazer a substi-
tuição”, disse.

Com a saída de 
Garcia, Gisela pas-
sou a ocupar o espa-
ço na composição da 
chapa. Para Diego, o 
movimento também 
reduz o risco de que a 
campanha fique con-
centrada nas conse-

quências políticas da 
operação.

A investigação da 
Polícia Federal tam-
bém foi citada quando 
o deputado foi ques-
tionado sobre a possi-
bilidade de o assunto 
chegar novamente à 
Assembleia Legislati-
va de Mato Grosso.

Diego afirmou que 
qualquer investigação 
considerada legítima 
deve ser recebida pe-
las instituições e disse 
que eventuais requeri-
mentos ou pedidos de 
abertura de Comissão 
Parlamentar de Inqué-
rito (CPI) deverão ser 
analisados pelos de-
putados. Ao mesmo 
tempo, demonstrou 
preocupação com o 
uso eleitoral das in-
vestigações.

“Temos que cuidar 
muito para que isso 
não perca o foco de 
uma investigação sé-
ria, uma investigação 
meramente eleitorei-
ra”, afirmou.

O deputado sus-
tentou que eventuais 
fatos investigados de-
vem ser analisados in-
dividualmente e que 
as pessoas envolvidas 
precisam responder 
dentro dos procedi-
mentos legais. Tam-
bém ressaltou que, até 
o momento, não exis-
tem condenações re-
lacionadas aos episó-
dios mencionados na 
entrevista.

Na avaliação dele, 
o resultado políti-
co das investigações 
dependerá da forma 
como o eleitorado irá 
interpretar os fatos 
e compará-los com a 
atuação do governo 
nos últimos anos.

Diego Guimarães 
também avaliou a saí-
da de Mauro Carvalho 
do comando da Casa 
Civil e o afastamento 
do procurador-geral 
do Estado, Francisco 
Lopes, após os desdo-
bramentos da Opera-
ção Heritage.

Para o deputado, 
as decisões demons-
traram que os envol-
vidos colocaram o 
projeto político cole-
tivo acima de seus in-
teresses individuais. 
Segundo ele, a perma-
nência dos nomes nos 
cargos poderia dificul-
tar a comunicação e a 
organização da cam-
panha.

“O meu projeto 
pessoal é menor do 
que o projeto do Esta-
do”, resumiu Diego ao 
explicar a postura que 
atribui aos integran-
tes do grupo.

O parlamentar 
também citou as res-
trições impostas a al-
gumas pessoas envol-
vidas no caso como 
fator que poderia com-
prometer a organiza-
ção da campanha elei-
toral. Na visão dele, o 
afastamento dos car-
gos permite que os en-
volvidos concentrem 
esforços na própria 
defesa, sem compro-
meter diretamente 
a estrutura política 
montada para 2026.

A disputa pelo 
apoio do Partido Li-
beral (PL) também foi 
abordada durante a 
entrevista. A legenda 
decidiu manter candi-
datura própria ao go-
verno de Mato Grosso, 
com Wellington Fa-
gundes, mas, segun-
do Diego, a definição 

oficial do partido não 
significa necessaria-
mente que prefeitos e 
lideranças municipais 
seguirão a orientação 
da sigla.

O deputado afir-
mou que já identificou 
manifestações de pre-
feitos do PL favoráveis 
à candidatura de Pi-
vetta e projetou que 
entre 70% e 80% dos 
prefeitos liberais po-
derão declarar apoio 
ao governador duran-
te a eleição.

“Eu acredito que 
70% ou 80% dos prefei-
tos do Partido Liberal 
irão declarar apoio”, 
afirmou.

Diego reconheceu 
que parte das lideran-
ças poderá permane-
cer neutra ou seguir 
outro caminho, mas 
interpretou a ausência 
de apoio a Wellington 
Fagundes como um 
sinal de divergência 
em relação ao projeto 
apresentado pela dire-
ção estadual do PL.

A previsão, contu-
do, é uma avaliação 
política do deputado 
e ainda dependerá das 
articulações que serão 
realizadas ao longo da 
campanha.

No cenário nacio-
nal, Diego também 
afirmou que preten-
de apoiar Flávio Bol-
sonaro e indicou que 
o Republicanos em 
Mato Grosso deverá 
discutir internamente 
o posicionamento do 
partido.

“Sim, nós vamos 
aderir à campanha 
do Flávio. Pelo menos 
pessoalmente eu vou”, 
declarou.

Segundo ele, a po-
sição ainda deverá ser 

debatida com a dire-
ção partidária, mas 
existe uma tendência 
de adesão entre inte-
grantes da legenda no 
Estado.

A declaração evi-
dencia uma possível 
divisão entre os arran-
jos políticos nacional e 
estadual. Enquanto o 
Republicanos precisa 
definir sua estratégia 
em relação à disputa 
presidencial, lideran-
ças locais trabalham 
para manter a compo-
sição de forças cons-
truída em torno de Pi-
vetta.

Com a proximida-
de do período eleito-
ral, Diego avalia que os 
próximos movimentos 
serão decisivos para 
consolidar as alianças. 
A escolha de Gisela 
para a vice, a saída de 
Fábio Garcia da com-
posição, os efeitos da 
Operação Heritage e 
a disputa pelo apoio 
de prefeitos do PL for-
mam um cenário de 
forte movimentação 
nos bastidores.

O deputado tam-
bém lembrou que a 
Assembleia Legislati-
va entra em uma etapa 
importante de discus-
são das leis orçamen-
tárias, especialmen-
te a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias (LDO) 
e a Lei Orçamentária 
Anual (LOA), que de-
finirão a previsão de 
receitas e despesas do 
Estado para 2027.

Ao mesmo tempo 
em que o Legislativo 
se prepara para dis-
cutir o orçamento, os 
partidos avançam na 
definição das alianças 
para a eleição.

Para Diego, a prin-
cipal disputa será 
entre aqueles que 
pretendem dar conti-
nuidade ao atual pro-
jeto de governo e os 
grupos que buscam 
apresentar uma alter-
nativa ao eleitorado. 
Nesse ambiente, ele 
acredita que a ava-
liação da gestão terá 
peso importante na 
decisão das urnas.

A eleição de 2026, 
portanto, começa a to-
mar forma a partir de 
uma combinação de 
decisões partidárias, 
movimentos individu-
ais e disputas inter-
nas. A escolha de Gi-
sela Simona para vice, 
a retirada de Fábio 
Garcia, a repercussão 
da Operação Heritage 
e a tentativa de apro-
ximação com prefeitos 
do PL devem continu-
ar entre os principais 
assuntos da política 
mato-grossense nos 
próximos meses.
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Mauro Savi e Max Russi despontam 
como nomes fortes e podem brigar pelo 

título de campeões de votos em MT

ELEIÇÃO 2026 MAYKOM MILAS

Presidente da Assembleia aparece em pesquisas espontâneas entre os nomes mais 
lembrados, enquanto ex-deputado tenta recuperar espaço eleitoral na corrida 

por uma das 24 cadeiras

A disputa pelas 24 
cadeiras da Assembleia 
Legislativa de Mato 
Grosso deve ganhar 
intensidade à medida 
que as eleições de 2026 
se aproximam. Entre 
os nomes que já apare-
cem no radar do eleito-
rado estão o presidente 
do Legislativo estadu-
al, Max Russi, e o ex-
-deputado Mauro Savi, 
que busca retornar à 
Assembleia. Embora 
estejam em momen-
tos diferentes de suas 
trajetórias políticas, 
os dois chegam à cor-
rida proporcional com 
estruturas e históricos 
eleitorais distintos.

Max Russi apare-
ce atualmente entre 
os nomes mais citados 
nas pesquisas espon-
tâneas para deputa-
do estadual. Levanta-
mento do Data Index 
divulgado em julho 
colocou o parlamentar 
na primeira posição, 
com 3,14% das inten-
ções de voto, à frente 
de outros nomes co-
nhecidos da política 
mato-grossense. Pes-
quisa do instituto MT 
Dados também regis-
trou Russi entre os 
primeiros colocados, 
com 1,4%. Os núme-
ros ainda mostram um 
eleitorado bastante 
indefinido, mas indi-
cam que o nome do 

deputado já está pre-
sente entre aqueles 
lembrados por parte 
dos entrevistados.

A trajetória elei-
toral de Russi ajuda a 
dimensionar a expec-
tativa em torno de sua 
candidatura. Em 2018, 
ele recebeu 35.042 vo-
tos na disputa por 
uma vaga na Assem-
bleia. Quatro anos de-
pois, ampliou de for-
ma significativa sua 
votação e chegou a 
aproximadamente 70 
mil votos, terminando 
a eleição de 2022 como 
o segundo deputado 
estadual mais votado 
de Mato Grosso.

Além do desempe-
nho nas urnas, Russi 
chega a 2026 ocupan-
do a presidência da 
Assembleia Legisla-
tiva. A função amplia 
sua exposição política 
e mantém o parlamen-
tar em contato com 
prefeitos, vereadores, 
lideranças municipais 
e diferentes segmen-
tos do Estado. Esse 
cenário contribui para 
a construção de uma 
base eleitoral distri-
buída por diferentes 
regiões de Mato Gros-
so.

Do outro lado da 
disputa está Mauro 
Savi, que tem uma 
longa passagem pela 
Assembleia Legisla-

tiva e agora trabalha 
para retornar ao Par-
lamento estadual. O 
ex-deputado já teve 
votações expressivas 
em eleições anteriores 
e construiu uma traje-
tória marcada pela ar-
ticulação política.

Em 2010, por 
exemplo, Savi rece-
beu 47.663 votos na 
eleição para deputado 
estadual. O resultado 
demonstrou, naquele 
momento, sua capaci-
dade de mobilização 
eleitoral e a força de 
sua base política.

O cenário atual, 
porém, ainda é dife-
rente daquele vivido 
pelo ex-deputado em 
seus períodos de man-
dato. Na pesquisa es-
pontânea do instituto 
MT Dados citada no 
levantamento, Savi 
aparece com 0,1% das 
intenções de voto. O 
percentual precisa ser 
observado dentro de 
um quadro de elevada 
indefinição: 69,1% dos 
entrevistados afirma-
ram ainda não saber 
em quem votar.

Esse alto índice de 
eleitores sem candi-
dato definido significa 
que a fotografia atual 
da pesquisa não repre-
senta necessariamen-
te o resultado que será 
observado nas urnas. 
Na eleição proporcio-

nal, nomes que ainda 
possuem baixa lem-
brança podem crescer 
durante a campanha, 
principalmente quan-
do conseguem ampliar 
presença nas bases 
e consolidar alianças 
partidárias.

Outro elemento 
que deverá pesar na 
eleição para deputado 
estadual é a compo-
sição das chapas pro-
porcionais. Diferen-
temente da disputa 
majoritária, em que o 
eleitor escolhe direta-
mente um candidato 
a governador ou se-
nador, a eleição para 
a Assembleia envolve 
também a distribui-
ção dos votos obtidos 
pelos partidos e fede-
rações.

Por isso, a forma-
ção das nominatas 
será uma das princi-
pais peças da estraté-
gia eleitoral. Partidos 
que conseguem reunir 
candidatos com dife-
rentes bases territo-
riais e eleitorais au-
mentam a capacidade 
de disputar cadeiras 
no Legislativo.

O Podemos, par-
tido de Max Russi, 
trabalha para montar 
uma chapa compe-
titiva para a Assem-
bleia. Dentro dessa 
estratégia, o presiden-
te da Casa aparece 
como um dos nomes 
de maior projeção, ao 
lado de outras candi-
daturas que também 
buscam espaço no Le-
gislativo estadual.

A composição defi-
nitiva das chapas, en-
tretanto, ainda pode 
alterar o equilíbrio da 
disputa. Candidatos 
que hoje aparecem 
próximos ou distantes 
nas pesquisas podem 
mudar de posição con-
forme as alianças fo-
rem consolidadas, os 
grupos políticos forem 
definidos e a campa-
nha começar a mobi-
lizar efetivamente os 
eleitores.

A disputa entre 
nomes já conhecidos 
e candidatos que ten-
tam conquistar espa-
ço deve ser uma das 
características da elei-
ção de 2026. Max Rus-
si chega ao processo 
com mandato em an-
damento, presidência 

da Assembleia e duas 
eleições recentes com 
desempenho expressi-
vo.

Mauro Savi, por 
outro lado, tenta 
transformar sua ex-
periência política e 
a rede construída ao 
longo dos anos em 
uma nova candidatu-
ra competitiva. O re-
torno ao Legislativo 
representa uma tenta-
tiva de recuperar o es-
paço que ocupou em 
diferentes momentos 
de sua trajetória.

O desempenho de 
cada um, contudo, de-
penderá de uma série 
de fatores que ainda 
estão em formação. 
Além da lembrança 
individual, entram 
na conta a estrutura 
partidária, o alcance 
territorial, a capacida-
de de mobilização e a 
composição das cha-
pas.

O elevado número 
de eleitores que ain-
da não escolheram um 
candidato é um dos 
principais sinais de 
que a corrida pelas 24 
cadeiras está longe de 
estar definida.

Na pesquisa do 
MT Dados, os 69,1% 
de indecisos mostram 
que a maior parte do 
eleitorado ainda não 
transformou a eleição 
proporcional em uma 
escolha concreta. Isso 
abre espaço para mu-
danças significativas 
durante a campanha.

A eleição de depu-
tado estadual costuma 
apresentar um núme-
ro elevado de candi-
datos, o que também 
dificulta a consolida-
ção antecipada de no-
mes. Muitos eleitores 
deixam para definir o 
voto nas semanas que 
antecedem a votação, 
enquanto outros esco-
lhem candidatos por 
influência de lideran-
ças locais, vínculos 
regionais ou identifi-
cação com determina-
das pautas.

Nesse cenário, 
pesquisas de inten-
ção espontânea ser-
vem como um retrato 
do momento, mas não 
permitem antecipar 
o resultado final. A 
própria diferença en-
tre os desempenhos 
eleitorais anteriores e 

os percentuais atuais 
mostra como o cená-
rio pode se transfor-
mar.

Apesar de Max 
Russi aparecer em 
posição de destaque 
nas pesquisas mencio-
nadas, a definição de 
quem terminará a elei-
ção como o deputado 
estadual mais votado 
ainda está aberta. O 
desempenho nas ur-
nas dependerá da evo-
lução das campanhas, 
das alianças e da ca-
pacidade de cada can-
didato de transformar 
lembrança em voto.

O histórico recen-
te coloca Russi em 
uma posição de visi-
bilidade. A evolução 
de sua votação entre 
2018 e 2022 demonstra 
crescimento expressi-
vo, enquanto a presi-
dência da Assembleia 
acrescenta uma di-
mensão institucional 
à sua atuação política.

Para Mauro Savi, 
o desafio é diferente. 
Depois de ter alcança-
do votação superior a 
47 mil votos em 2010, 
ele precisa reconstruir 
sua presença eleitoral 
e convencer o eleito-
rado de que conti-
nua sendo uma opção 
competitiva para o Le-
gislativo estadual.

A eleição de 2026, 
portanto, deverá co-
locar frente a frente 
diferentes trajetórias 
políticas e estratégias 
eleitorais. De um lado, 
parlamentares com 
mandato e nomes já 
consolidados; de ou-
tro, ex-deputados e 
novos candidatos ten-
tando conquistar es-
paço.

Com grande par-
te do eleitorado ainda 
indecisa, a corrida pe-
las 24 cadeiras da As-
sembleia Legislativa 
permanece em aberto. 
A posição dos candi-
datos nas pesquisas 
poderá mudar confor-
me as chapas sejam 
oficializadas e a cam-
panha avance. Até lá, 
Max Russi e Mauro 
Savi aparecem entre 
os nomes que estarão 
sob atenção na dispu-
ta proporcional, mas 
o resultado só será 
conhecido quando os 
votos forem contabili-
zados.


